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lte, portanto, este livro E o f.aço p · or mais 

lr �studioso que tem no seu universo con-1c1a, toca em uma das questões mais árduas
:i
que é a d� controle de constitucionalidadeesenvolvido no texto da obra é fecund n um esp . 

d' . o a
, aço mter isc1plinar que aglut' )soficos e críticos. 

ma 

raia do livro O seu • . . ma10r proveito, assimn pnme1ra mão, lendo os seus originais.

Maceió, 17 de junho de 2022.
Rosmar Rodrigues Alencar

Doutor em Direito pela PUC-SP.D (UFAL) e Titular (UNIT). Juiz Federal.
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